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Programa Analítico de Disciplina
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Campus de Florestal  -  Campus de Florestal

Número de créditos:      3         Teóricas    Práticas    Total
Duração em semanas: 15 Carga horária semanal             3     0          3
Períodos - oferecimento: II Carga horária total           45     0        45

Pré-requisitos (Pré ou co-requisitos)*

Ementa

Introdução. Breve histórico sobre Meio Ambiente no Brasil. A Constituição Federal de 1988 e o Meio
Ambiente. Agendas. 

Oferecimento aos Cursos

Curso Modalidade Período

Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental Obrigatória 2
Agronomia Optativa -
Ciências Biológicas(LIC) Optativa -
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Seq Aulas Teóricas Horas/Aula

1 Introdução

1.1. Ecolatina
1.2. Protocolo de Quioto
1.3. Encontro de Bali

6

2 Breve histórico sobre Meio Ambiente no Brasil

2.1. Carta Régia 1.797
2.2. Regimento do Pau-Brasil
2.3. Código Civil Brasileiro (1916)
2.4. Código das Águas, 10/07/1934
2.5. Dec. nº 24.645, 10/07/37
2.6. Dec. Lei nº 25, 30/11/37
2.7. Código da Caça - Lei nº 5197, 03/01/1965
2.8. Código Penal Brasileiro - Dec. nº 2848, 07/12/1940
2.9. Código Florestal Brasileiro - Lei nº 4771, 15/09/65

9

3 A Constituição Federal de 1988 e o Meio Ambiente

3.1. Estado democrático de direito
3.2. Caracterização de estado democrático de direito
3.3. Princípios norteadores do meio ambiente

3.3.1. Princípio do meio ambiente ecologicamente equilibrado
3.3.2. Princípio da natureza pública da proteção do meio ambiente
3.3.3. Princípio do controle do poluidor pelo poder público
3.3.4. Princípios da consideração da variável ambiental no processo 

decisório de política e desenvolvimento
3.3.5. Princípio da participação comunitária
3.3.6. Princípio do poluidor pagador
3.3.7. Princípio da prevenção
3.3.8. Princípio do direito ao desenvolvimento sustentável
3.3.9. Princípio da cooperação entre os povos

3.4. Artigos pertinentes ao meio ambiente
3.5. Definição de meio ambiente
3.6. Perspectivas estrita e ampla
3.7. Meio ambiente bem comum 
3.8. Poder dever
3.9. Competência para legislar

3.9.1. Competência concorrente
3.9.2. Competência suplementar
3.9.3. Competência plena

20

4 Agendas 10
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4.1. Verde 
4.2. Marron
4.3. Azul
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